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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0001276-61.2014.815.0041

Apelante: Gilvando Barbosa Lucena – Adv.: André Motta de Almeida - 
OAB/PB Nº 10.497

Apelada: Maria de Fátima Silva  – Adv.: Gustavo Guedes Targino – 
OAB/PB Nº 14.935 

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
PUBLICAÇÃO EM REDE SOCIAL  (FACEBOOK)
-  CONTEÚDO OFENSIVO A HONRA, IMAGEM E
REPUTAÇÃO  DA  APELADA  –  DANO  MORAL
CONFIGURADO  –  INDENIZAÇÃO  FIXADA
OBEDECENDO  OS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  –
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao
apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  (fls.  82/89) interposta por
Gilvando Barbosa Lucena, hostilizando a sentença do Juízo de Direito da
Vara Única da Comarca de Alagoa Nova-PB, que nos autos da  Ação de
Indenização  por  Danos  Morais, julgou  procedente  o  pedido  contido  na
inicial. 
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Nas razões recursais, alega o apelante que apenas fez
críticas duras a administração da apelada devido a realização contratações
pelo Município de Matinhas-PB com valores acima do mercado, ferindo os
princípios básicos da boa administração pública.

Alega  ainda  que  a  postagem  na  rede  social  não
adentrou na seara relativa a honra pessoal da apelada, mas apenas  fez
críticas a má gestão municipal.

Aduz  que  os  pressupostos  da  responsabilidade  civil
estão atrelados no ato ilícito promovido por uma ação, na culpa, no nexo
causal e no dano experimentado pela vítima, possibilidades essas que não
se encontram formadas nos  fatos narrados e provas apresentadas nos
autos.

Aduz ainda que a liberdade de expressão é um dos
pilares  democráticos  do  direito  e  que  não  pode  se  calar  perante  as
ilegalidades praticadas pela apelada.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

A apelada apresentou contrarrazões às fls. 93/96.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção
ministerial (fls. 103/104).

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença proferida pelo
Magistrado  singular  que  condenou  o  apelante  ao  pagamento  de  uma
indenização por dano moral no valor de R$ 5.280,00 (cinco mil, duzentos
e oitenta reais).

 
Extrai-se  dos  autos  que  o  apelante  publicou  no  seu

perfil no Facebook uma mensagem com os seguintes dizeres (fl. 10):
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“um  novo  tempo  e  uma  nova  história…  A
prefeita está inaugurando hoje a secretária de
saúde só porque trocou a porta da frente, do
lado direito para o esquerdo! Comprou 2 sacos
de cal  para pintar a frente da secretária de
saúde. E como sempre ela sempre faz uma
grande lavagem de dinheiro, custou para
os cofres da prefeitura R$ 3.000,00, só a
pintura.’’

A  proteção  constitucional,  prevista  no  art.  5º,  X,
garante que  “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  à  indenização  pelo  dano
material ou moral decorrente de sua violação”. Ademais, o próprio Código
Civil,  em seu art. 186, estabelece a responsabilidade daquele que, por
ação ou omissão, causar prejuízo a outrem. 

Dessa  forma,  para  que  se  configure  o  ato  ilícito,  é
necessário que haja o fato lesivo voluntário, causador do dano moral, ou
seja, deverá haver um nexo causal entre a ação ou omissão do agente e
dano sofrido pela vítima. 

Assim,  a conduta  é  o  elemento  primário  da
responsabilidade civil. Segundo a Professora Maria Helena Diniz, a conduta
é  “ato  humano,  comissivo  ou  omissivo,  ilícito  ou  lícito,  voluntário  e
objetivamente imputável, do próprio agente ou de terceiro, ou o fato de
animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o dever de
satisfazer os direitos do lesado” (in  Curso de Direito Civil,  12ª edição,
volume 7, p. 37). 

Na hipótese vertente, o apelante postou em sua perfil
no  “facebook”  uma  mensagem  em  que  afirma  que  a  apelada  então
Prefeita Constitucional do Município de Matinhas-PB está praticando  “uma
grande lavagem de dinheiro” na administração municipal.
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É  sabido  que  o  direito  a  livre  manifestação  do
pensamento, previsto no art. 5º, IV da nossa Magna Carta, não é absoluto
e  deve  ser  compatibilizado  com outros  direitos  fundamentais,  como  a

imagem, honra e dignidade alheia. Desta feita, acredito que a mensagem
postada pelo apelante extrapolou os limites previstos na Constituição ao
afirmar  que  a  apelada  estava  praticando  “uma  grande  lavagem  de
dinheiro” sem apontar com apresentação de provas como teria ocorrido tal
fato. 

Desta forma, entendo que a apelada sofreu abalo moral
na sua honra, imagem e reputação ao ter seu nome maculado a prática de
atos de “lavagem de dinheiro”, sem a apresentação de nenhuma prova
que reprove a sua conduta.

A propósito a jurisprudência:

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  POSTAGEM  E
COMENTÁRIOS  OFENSIVOS  EM  REDE
SOCIAL.  FACEBOOK.  DEVER  DE
INDENIZAR  CONFIGURADO.
MANUTENÇÃO  DA  VERBA
INDENIZATÓRIA  FIXADA  EM  SENTENÇA
QUANTO  AO  DANO  MORAL. O  valor  da
indenização pelo  dano moral  deve ser fixado
considerando a necessidade de punir o ofensor
e  evitar  que  repita  seu  comportamento,
devendo se levar em conta o caráter punitivo
da medida, a condição social  e econômica do
lesado e a repercussão do  dano. Apelos não
providos.  POR  MAIORIA.  (Apelação  Cível  Nº
70073793507,  Sexta  Câmara  Cível,  Tribunal
de  Justiça  do  RS,  Relator:  Ney  Wiedemann
Neto, Julgado em 06/10/2017) 

Ementa:  APELAÇÃO  CÍVEL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.
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INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
FOTOGRAFIA.  POSTAGEM  EM  REDE
SOCIAL  SEGUIDA  DE  LEGENDA  E
COMENTÁRIOS  OFENSIVOS.  DANO
MORAL  CARACTERIZADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO.
Preliminar de nulidade da citação. Rejeição. É
certo que a jurisprudência dessa Corte e das
Cortes Superiores é pacífica no sentido de que
a  citação  por  edital  é  medida  excepcional,
aplicável  somente  quando  esgotadas  as
diligências cabíveis para a localização do réu,
exatamente  como  ocorreu  na  hipótese.  Não
há,  pois,  falar  em  nulidade  da  citação.
Preliminar de ilegitimidade passiva. Rejeição.
A responsabilidade estabelecida pelo art. 932,
I, do Código Civil, nos termos do art. 933 do
mesmo  diploma  legal,  é  objetiva,
dispensando,  portanto,  a  perquirição  de
qualquer espécie de culpa. Logo, desimporta,
para a aferição da legitimidade passiva, que o
pai do menor que praticou o ato ilícito esteja
em local  incerto e não sabido. Consoante já
decidiu  o  STJ,  "O  art.  932,  I  do  CC  ao  se
referir a autoridade e companhia dos pais em
relação  aos  filhos,  quis  explicitar  o  poder
familiar (a autoridade parental não se esgota
na  guarda),  compreendendo  um  plexo  de
deveres  como,  proteção,  cuidado,  educação,
informação,  afeto,  dentre  outros,
independentemente da vigilância investigativa
e diária, sendo irrelevante a proximidade física
no momento em que os menores venham a
causar danos." (REsp 1436401/MG). Mérito. É
de ser mantida a sentença de procedência da
pretensão, porquanto incontroverso que o réu
Cristian,  menor  à  época  dos  fatos,  publicou
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fotografia  do  autor  em  rede  social,
acompanhada  e  legenda  e  comentários
ofensivos  e  vexatórios.  Dano moral  inerente
ao ato ilícito. Quantum indenizatório mantido
em R$ 2.000,00 considerando os parâmetros
utilizados pela Câmara e as peculiaridades do
caso.  Preliminares  rejeitadas  e  apelos
desprovidos.  (Apelação  Cível  Nº
70074052382, Nona Câmara Cível, Tribunal de
Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto,
Julgado em 27/09/2017) 

Ementa:  RECURSO  INOMINADO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA  POR  DANOS  MORAIS.
PUBLICAÇÃO DESABONATÓRIA EM REDE
SOCIAL (FACEBOOK).  CONDUTA ILÍCITA
DA  RÉ  DEMONSTRADA  NOS  AUTOS.
POSTAGEM QUE EXPÔS A VIDA PRIVADA
DA AUTORA, DENEGRINDO SUA IMAGEM,
E EXPONDO O SEU NOME E SEU LOCAL DE
TRABALHO.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS  NO  CASO  CONCRETO.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO  FIXADO  EM  R$
1.500,00,  QUE  NÃO  COMPORTA  REDUÇÃO,
POIS  FIXADO  DE  ACORDO  COM  OS
PARÂMETROS  UTILIZADOS  PELAS  TURMAS
RECURSAIS  EM  CASOS  ANÁLOGOS.
SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  RECURSO  DESPROVIDO.
(Recurso  Cível  Nº  71006637417,  Quarta
Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,
Relator:  Glaucia  Dipp  Dreher,  Julgado  em
14/09/2017) 

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório,
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano
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Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na  hipótese  dos  autos,  trata-se  de  indenização  por
dano moral fixada em R$ 5.280,00 (cinco mil, duzentos e oitenta reais). 

Diante  da  valoração  das  provas,  entendo  que  é
adequado o “quantum” fixado, considerando-se a postagem de mensagem
no Facebook ofensiva a honra, imagem e reputação da apelada, uma vez
que quando da fixação do valor indenizatório deve o Magistrado, por seu
prudente  arbítrio,  levar  em  consideração  as  condições  econômicas  e
sociais da ofendida e do causador do ato ilícito; as circunstâncias do fato;
sem esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não pode
servir de causa a enriquecimento injustificado.

 
No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

decidiu que:

“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos
razoáveis, não se justificando que a reparação
enseje  enriquecimento  indevido,  com
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o
arbitramento  operar-se  com  moderação,
proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte
financeiro das partes, orientando-se o julgador
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela
jurisprudência, valendo-se de sua experiência
e bom senso, atento à realidade da vida e às
peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp
305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ
13.08.2001) 

Sendo assim, entendo que a sentença vergastada não
deve ser reformada.
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ISTO  POSTO,  NEGO  PROVIMENTO AO  RECURSO
APELATÓRIO, mantendo-se a sentença vergastada incólume.

Deixo de majorar os honorários advocatícios, tendo em
vista que na sentença, estes já foram fixados no percentual de 20% sobre
a condenação.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r
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